PARECER Nº 1106, DE 2016
DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 613, DE 2015

De autoria do nobre Deputado Gil Lancaster, o projeto em epígrafe pretende tornar obrigatória a apresentação de exame oftalmológico para todas as crianças que se matriculem no primeiro ano do ensino fundamental, nas escolas da rede estadual e particulares.

Em pauta, nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno Consolidado, a propositura não recebeu emendas ou substitutivos.

Inicialmente, para análise quanto aos seus aspectos legais, constitucionais e jurídicos, a proposição foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que se manifestou favoravelmente ao projeto, às fls. 04/05.

Na sequência, para exame quanto ao mérito, o projeto seguiu para a Comissão de Educação e Cultura, a qual opinou pela aprovação do projeto (fls. 07/08).

Em seguida, a propositura foi conduzida para esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento para avaliação dos aspectos previstos no § 2º do artigo 31 do Regimento Interno. 

Ao fazê-lo, constatamos que esta propositura apresenta-se em consonância com os ditames do artigo 25 da Constituição Estadual, visto que o artigo 4º do projeto aponta que já existem os recursos humanos necessários para implementação da medida. Com efeito, a propositura não gera qualquer impacto financeiro-orçamentário, para o Estado que já realiza o teste oftalmológico na rede pública de atendimento.

Pelo exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 613, de 2015.

a) João Paulo Rillo – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 17/8/2016.

a) Vaz de Lima – Presidente

João Caramez – Edson Giriboni – João Paulo Rillo – Orlando Bolçone – Coronel Camilo – Vaz de Lima 

